PARECER Nº 707, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2016
De iniciativa do nobre Deputado MARCOS DAMASIO, o projeto em epígrafe dispõe sobre a presença obrigatória de profissionais de Educação Física capacitados em treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B) e de Desfibrilador Externo automático (DEA) em locais públicos com equipamentos de ginástica.

Aprovada na forma do Substitutivo apresentado por esta Comissão no Parecer nº 927, de 2017, a proposição deverá ter a seguinte redação final:
“Autoriza a presença de profissionais de Educação Física, capacitados em Treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B) e de Desfibrilador Externo Automático (DEA) em locais públicos com equipamentos de ginástica.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar um profissional de Educação Física com capacitação em Treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B) em locais públicos com equipamentos de ginástica. 

§ 1º - Os locais públicos a que se refere o “caput” são os parques, as academias ao ar livre e similares. 

§ 2º - Para efeitos desta lei, os locais públicos devem ter frequência acima de 200 (duzentos) usuários por dia. 

§ 3º - Os locais públicos devem contar com profissionais de Educação Física por um período de 12 (doze) horas, sendo este período determinado de acordo com o perfil e uso de cada local.
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, pelo menos, 1 (um) aparelho Desfibrilador Externo Automático (DEA) em locais públicos com equipamentos de ginástica.

Artigo 3º - São exigidos do profissional de Educação Física: 

I - formação em nível superior em Educação Física comprovada por meio de diploma reconhecido pelo Ministério da Educação;

II - curso de Treinamento de Emergências Cardiovasculares Básico (TECA B), fornecido pelas sociedades oficiais do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 548, de 2016.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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